
© Archivio Storico Diplomatico (Ministero degli Affari Esteri, Rome) inv.nr. 5.P.1
http://resources.huygens.knaw.nl/europeseintegratie/doc/G00175



A R T I C L E_ 1 

S • 

Par l e présent Traité l e s Hautes P a r t i e s 

C o n t r a c t a n t e s i n s t i t u e n t e n t r e E l l e s une Cornu -

nauté Européenne du Charbon et de l ' A c i e r , fondée 

su r un marché commun, des o b j e c t i f s communs et 

des i n s t i t u t i o n s communes. 

La Communauté Européenne du charbon et de 

l ' a c i e r a pour m i s s i o n de c o n t r i b u e r en harmonie 

avec l a p o l i t i q u e économique générale des E t a t s 

membres et grâce à l'établissement d'un marché 

commun dans l e 3 c o n d i t i o n s définies à l ' a r t . 3****' 

à l ' e x p a n s i o n économique, au développement de 

l ' e m p l o i et- au relèvement du n i v e a u de v i e dans 

l e s p r y s p a r t i c i p a n t s . 

La Communauté d o i t réaliser l'établisse - *, 

ment p r o g r e s s i f de c o n d i t i o n s a s s u r a n t par elle:;- I 
» . L mémos l a répartition l a p l u s r a t i o n n e l l e de l a 

p r o d u c t i o n au n i v e a u de productivité l e p l u s 

élevé t a n t on évitant de p r o v o q u e r , dans l e s 

économies des E t a t s membres des t r o u b l e s fonda­

mentaux ot p e r s i s t a n t s . 



I l e s t r e c o n n u que l e marché commun i m p l i q u e , 

en ce q u i concerne l e charbon et l ' a c i e r , à l ' i n ­

térieur de l a Communauté, dans l e s c o n d i t i o n s pré­

vues au présent Traité, l ' a b o l i t i o n et 1 ' i n t e r d i c ­

t i o n : 

a) do3 d r o i t s d'entrée ou de s o r t i e , ou t a x e s 

équivalentes, et dc3 r e s t r i c t i o n s q u a n t i t a t i v e s à 

l a c i r c u l a t i o n des p r o d u i t s ; 

b) des mesures ou p r a t i q u e s établissant une 

d i s c r i m i n a t i o n e n t r e p r o d u c t e u r s ou e n t r e u t i l i s a ­

t e u r s , s c i o n l e pays où i l s e x e r c e n t l e u r activité 

ou T a i s a n t o b s t a c l e au l i b r e c h o i x par l e consom­

mateur do son f o u r n i s s e u r , notamment en ce q u i 

concerna l e s c o n d i t i o n s de p r i x LZ l e s t a r i f s de 

t r a n s p o r t s ; 

c) des s u b v e n t i o n s ou a i d e s des E t a t s sous 

quelque forme que ce s o i t ; 

d) des p r a t i q u e s r e s t r i c t i v e s t e n d ant 1 l a 

répartition ou à l ' e x p l o i t a t i o n des marchés. 
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âRTIGLS_k 

La Communauté d i s p o s e dans l e s c o n d i t i o n s 

prévues au présent Traité des moyens d f a c t i o n 

s u i v a n t s : 

E l l e .provoque par des i n f o r m a t i o n s , des d i ­

r e c t i v e s générales rendues p u b l i q u e s e t des con­

s u l t a t i o n s avec l o s gouvernements e t tous l e s i n ­

téressés une a c t i o n concertée l u i p e r m e t t a n t d'ac­

c o m p l i r sa m i s s i o n avec un a p p a r e i l a d m i n i s t r a t i f 

réduit o t des i n t e r v e n t i o n s limitées. 

E l l e met dos moyens do fin a n c e m e n t à l a d i s ­

p o s i t i o n des e n t r e p r i s e s dans l e domaine des i n ­

v e s t i s s e m e n t s . E l l e f a c i l i t e l a réadaptation. 

E l l e provoque l a c o r r o e t i e n de3 éléments 
s u s c e p t i b l e s do f a u s s e r l e s c o n d i t i o n s normales 
de l a c o n c u r r e n c e . 

Lorsque l o s c i r c o n s t a n c o s 1 T imposent, o l i o 

e xorce uno a c t i o n d i r e c t e s u r l a p r o d u c t i o n ot 1: 

f one t i ormo ment du marché^ 

E l l e i n s t i t u e l e s contrôles nécessaires au 

bon ac cormo l i s so ment de s a mis s i e n . 
Í 

E1 l e pre nd l e s me s uro s néco s s a i r e s pour ars v.- | 

r o r l e r e s p e c t des règles prévues par l e présent 

Traité. I 



La Communauté a l a personnalité j u r i d i q u e . 

.Dans l e s r e l a t i o n s i n t e r n a t i o n a l e s l a Communauté 

j o u i t de l a capacité j u r i d i q u e nécessaire pour 

e x e r c e r ses f o n c t i o n s e t a t t e i n d r e ses b u t s . 

Dans chacun des E t a t s membres, l a Communauté 

j o u i t de l a capacité j u r i d i q u e reconnue aux p e r ­

sonnes morales n a t i o n a l e s ; e l l e peut notamment 

acquérir e t aliéner des b i e n s i m m o b i l i e r s e t mo­

b i l i e r s e t e s t e r en j u s t i c e . 

La Communauté e s t représentée p a r ses i n s t i ­

t u t i o n s , chacune dans l e cadre de ses a t t r i b u t i o n s 
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ARTICLE 6 

«ti'tutiona clc l a Communauté 

du charbon e t de l ' a c i e r -

Communauté". - cent : 

- une Haute Autorité, 

C o n s u l t a t i f , 

c i - a p r e s aenomme 

uropeenne 

"le 

C Oi.ii te 

- un C o n s e i l Spécial dos M i n i s t r e s , ci-aprè 

dénommé r r i o C o n s e i l " , 

- une Ascombléo Commune, ci-après dénommée 

"l'Assemblée", 

- une Cour de J u s t i c e , ci-après cenommée 

" l a Cour". 



» '. » 1 

27 Nov err/or 1950 

La Haute Autorité e s t chargée d f a s s u r e r Is 

réalisation des o b j e t s fixés p a r l e présent Traité 

dans des. c o n d i t i o n s fixées par c e u x - c i . 

• 

• 



La Haute Autorité e s t formée de # a« 

membres c h o i s i s en r a i s o n de l e u r compétence gé­

nérale # 

Les membres de l a Haute Autorité ne peuvent 

e x e r c e r aucune activité p r o f e s s i o n n e l l e , rémunérée 

ou non, n i aco^uérir ou c o n s e r v e r , d i r e c t e m e n t ou 

i n d i r e c t e m e n t , aucun Intérêt dans l e s a f f a i r e s r e ­

l e v a n t du marché commun du charbon e t de l ' a c i e r 

pendant l ' e x e r c i c e de l e u r s f o n c t i o n s e t pendant 

une durée de 5 ans à p a r t i r de l a c e s s a t i o n d e s d i -

tes f o n c t i o n s . 
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( N o m i n a t i o n de l a Haute Autorité e t de son 

'Président, a r t i c l e s réservés aux c o n v e r s a t i o n s 

f i n a l e s ) . 

Les membres de l a Haute Autorité s o n t nommés 

pour 6 ans, l e u r r e n o u v e l l e m e n t ' s 1 opère par 1/5 

tous l e s 2 ans. Au cours des 6 premières années 

do f o n c t i o n n e m o n t do l a Haute Autorité, l ' o r d r e 

dos s o r t i e s s e r a déterminé par l e s o r t . 

Un membre s o r t a n t peut être nommé à nouveau. 



En dehors des r e n o u v e l l o n e n t s réguliers pré 

vus à l ! a r t . 8, l e s f o n c t i o n s d'un nombre de l a 

Haute Autorité pr e n n e n t f i n i n d i v i d u e l l e m e n t p a r 

décès ou démission. 

Sont déclarés démissionnaires d ' o f f i c e par 

l a Haute Autorité, après a v o i r été mis en mesure 

do présontor l e u r s o b s e r v a t i o n s , l e s nombres de 

c o l l o - c i : 

a) , q u i 3ont a t t e i n t s d'infirmité physique 

dûment constatée e t l e s me t t a n t dans l ' I m p o s s i ­

bilité d ' o x o r c o r lovers f o n c t i o n s ; 

b) q u i ont commis uno f a u t e g r a v e . 

Un r e c o u r s c o n t r e l a décision d e c l a r a n t l e s 

intéressés démi s s i o n n a i r e 3 d ' o f f i c e l e u r e s t ou­

v e r t dovant l a Cour douas un délai de 1 mois à 

-compter do l a n o t i f i c a t i o n q u i l e u r e s t f a i t e . 

En cae d ' a n n u l a t i o n l a Cour peut a l l o u e r des 

dommage s-Intérêts . 

Sauf dans l e cas où l a ce 3 sa t i e n de f o n e t i c i ' 

s u r v i e n t r.ioin3 de 3 Eiois avant l a date d ' e x p i r a ­

t i o n normale de son mandat, l'intéressé e s t rem­

placé pour l a durâo r e s t a n t à c o u r i r , dans l e s 

c o n d i t i o n s fixées à l ' a r t . 9 (ou 1 0 ) . 



Sauf d i s p o s i t i o n s c o n t r a i r e s du présent 

Traité, l e s délibérations de l a Haute Autorité 

sont a c q u i s e s à l a majorité de ses membres. En 

cas de p a r t a g e égal des v o i x , c e l l e du Présider 

est prépondérante. 

Quorum 

Durée de l a Présidence . 

S.r • 

nosées o a r cet a r t i c l e oaraît 
r e réservé jusqu'à l a s o l u t i o n de c e l l e s q u i f o n t l To'o 

ries a r t . 9 et 1C 



Pour l'exécution des m i s s i o n s q u i l u i sont 

confiées et dans l e s c o n d i t i o n s prévues au présen 

Traité, l a Haute Autorité prend des décisions, 

f o r m u l e des recommandations ou émet des a v i s . 

Les décisions sont o b l i g a t o i r e s en tous l e u r 

éléments. 

Les recommandations comportent o b l i g a t i o n 

dans l e s buts q u ' e l l e s a s s i g n e n t , mais l a i s s e n t â 

ceux q u i en sont l ' o b j e t l e c h o i x des moyens pro­

pres à a t t e i n d r e ce b u t . 

' Les a v i s ne ..lient..-.pas,—: 

Lorsque l a Haute Autorité e s t habilitée à 

prendre une décision, o l l e peut se borner à ferm­

i e r une recommandation. 



Los décisions, recommandations ot a v i s do l a 

Haute Autorité s o n t motivés. 

Los décisions o t recommandations, l o r s q u ' e l l e s 

ont un caractère i n d i v i d u e l o b l i g e n t l'intéressé 

par l ' e f f e t de l a n o t i f i c a t i o n q u i l u i on e s t f a i t e 

Dans l e s a u t r o s c a s , o l l o s s o n t a p p l i c a b l e s 

par l o s e u l o f f e t de l e u r p u b l i c a t i o n dans l e s con­

d i t i o n s q u i s or ont déterminées p a r l a Haute Autorité 



ARTICLE^lé 

La Haute Autorité p u b l i e tous l e s ans un 

mois au moins avant l a réunion de l'Assemblée 

r a p p o r t général s u r l'activité l e l e Communau 
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ARTICL ,15 

. La Haute Autorité prenci t outos • mosuros d'e 
èro intérieur p r o p r e s à a s s u r e r l e fonctionneme 
de se s s e r v i c e s . 

E l i o peut i n s t i t u e r des Comités àfótud< 

notamment un Comité d'études économiques. 



Un Comité . C o n s u l t a t i f e s t institué auprès 

do l a Hauto Autorité. I l e s t composé de 30 mem­

bres au r i c i n s e t de $0 au p l u s e t comprend, en 

nombre égal, des p r o d u c t e u r s , des t r a v a i l l e vers c 

des u t i l i s a t e u r s , 

Los membres du Comité C o n s u l t a t i f s e n t nom 

nés p a r l e C o n s e i l . 

En ce o u i c neorne l e s p r o d u c t e u r s e t l e s 

t r a v a i l l e u r s , l e C o n s e i l désigne l e s o r g a n i s a ­

t i o n s l e s p l u s représentatives, e n t r e l e s q u e l l e s 

i l répartit l e s sièges à p o u r v o i r . Chaque orga­

n i s a t i o n e s t appelée à établir une l i s t e compre­

nant un nombre double de c e l u i deu sièges q u i 

l u i s o n t attribués. Lu n o m i n a t i o n e s t f a i t e s u r 

c e t t e l i s t e . 

Los membres du Comité C o n s u l t a t i f s o n t nom 

nés pour doux ans. I l s - s o n t c h o i s i s à t i t r e p e r ­

s o n n e l e t no sont liée p a r aucun mandat ou i n s ­

t r u c t i o n dos o r g a n i s a t i o n s q u i l e s ont désignés. 

Le Président e t - l e s membre., du b u r e a u cent 

élus pour un an p a r l e Comité C o n s u l t a t i f , q u i 

établit son règlement intérieur, approuve par 

l a Haute Autorité. 

Le procès-verbal des délibérations e s t t r a r 

1.11s a l a H>-» JL oO xi, -v Dori e e t u C 1 s e j. _ n me 

que l e s ave., du C .:..lté . 
Lo C,-: ité ; v . s u l t a t i f peue cr»é 



ARTICLE_l8 

V o i r note La Haute Autorité pe u t c o n s u l t e r l e Comi 
j o i n t e . 

C o n s u l t a t i f dans tous l e s cas où e l l e l e juge 

o p p o r t u n . 

E l l e e s t tenue ' de l e f a i r e chaque f o i s c 

c e t t e c o n s u l t a t i o n e s t p r e s c r i t e p a r l e prése: 

Traité, En ce c a s , l a Haute Autorité p e u t imp 

au Comité C o n s u l t a t i f , peur présenter son a v i . 

un délai q u i ne peut être inférieur à h u i t je* 

à d a t e r de l a c o n v o c a t i o n . 

Le Comité C o n s u l t a t i f e s t convoqué p a r s 

président, à l a demande de l a Haute Autorité. 

•X. 

J 
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A R T I C L E ^ 

V o i r note Une f o i s p a r an, dans chacun des E t a t s p a r -
j o i n t e 

t i e s au présent Traité, l e Parlement e s t appelé 

à désigner en son s e i n , s e l o n l a procédure f ixée 

par chaque H.P.C., des membres de l TAssemblée 

dans l e s p r o p o r t i o n s s u i v a n t e s : .... 

L'ensemble des délégués se réunit en Assem­

blée une f o i s p a r an. 

L'Assemblée se réunit de p l e i n d r o i t chaque 

année l e deuxième mardi de mai. La s e s s i o n ne pei 

. 30 p r o l o n g e r au delà de l a f i n ce 1 T e x e r c i c e f i ­

n a n c i e r e n ' c o u r s . » 
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AHTICLE_20 

L'A3 semblée désigne p a r m i se 3 membres son 

Président e t son b u r e a u . 

Les membres de l a Haute Autorité peuvent as 

s i s t e r à t o u t e s l e s séances. Le Président ou l e 

membres de l a Haute Autorité désignés p a r e I l s 

s ont entendus sur l e u r demande . 

L !Assemblée procède, en séance générale e t 

p u b l i q u e , à l a d i s c u s s i o n du r a p p o r t do l a Hauto 

Autorité ( e t à l a d i s c u s s i o n du budget des dépo­

ses a d m i n i s t r a t i v e s J • 

La Hauto Autorité répond oralement ou p a r 

écrit aux q u e s t i o n s q u i l u i s o n t posées p a r 1 TAs­

semblée . 

Les membro s du C o n s e i l ont l e d r o i t d ' a s s i s -

t o r aux séancos e t sont entendus sur l e u r domando 

L !Assemblée arrête son règlement intérieur. 

Le s acte s do 1 1 As semblée s ont l ' o b j e t d ' une 

p u b l i c a t i o n dans l o s c o n d i t i o n s prévues par son 

règlement intérieur. 



ARTICLE 21 

S i l'Assemblée commune censure l e r a p p o r t i : 

l a Haute Autorité à une majorité des 2/5 des v o i s 

exprimées et à l a majorité des membres q u i l a es:: 

p o s e n t , l e s membres de l a Haute Autorité d o i v e n t 

abandonner c o l l e c t i v e m e n t l e u r s f o n c t i o n s . I l s 

c o n t i n u e n t à expédier l e s a f f a i r e s c o u r a n t e s j u s ­

qu'à l e u r remplacement s e l o n l a procédure prévue 

à l ' a r t . 9 . 



ARTICLE 22 

Le C o n s e i l e x e r c e ses a t t r i b u t i o n s dans 

l e s cas prévus et de l a manière indiquée au pré 

sent Traité, notamment en vue d'harmoniser l ' a c 

t i o n de l a Haute Autorité et c e l l e des Gouverne 

monts r e s p o n s a b l e s de l a p o l i t i q u e économique 

générale de l e u r s pays, 

A cet e f f e t , l e C o n s e i l et l a Haute Auto 

r i t e procèdent à des échanges d ' i n f o r m a t i o n s et 

des c o n s u l t a t i o n s réciproques. 

Le C o n s e i l peut demander à l a Haute Auto 

rité de procéder à l'examen et à l'étude de t o u 

t e s p r o p o s i t i o n s et mesures q u ' i l juge opportun 

ou nécessaires à l a réalisation des o b j e c t i f s 

communs.. 

SB*.: 
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ARTICLE 23 



Le C o n s e i l délibère v a l a b l e m e n t s i l e s deux 

t i e r s au moins de ses membres sont présents. 

Les, délibérations sont p r i s e s à l a majorité 

des v o i x , sauf s t i p u l a t i o n c o n t r a i r e du présent-

Traité. En cas de p a r t a g e égal des v o i x , c e l l e du 

Président e s t prépondérante. 

c i r note La Présidence du C o n s e i l e s t assurée à t o u r 
o i n t e 

de rôle, par t r i m e s t r e , p a r chacun des membres 

du C o n s e i l en s u i v a n t 1 T o r d r e établi pour l e s s i ­

g n a t u r e s du présent Tr°ité. 

Le C o n s e i l se réunit à l a demande d'un E t a t -

membre ou de l a Haute Autorité ou sur l ' i n i t i a t i v e 

de son Président, sur c o n v o c a t i o n de c e l u i - c i . 

Le C o n s e i l communique avec l e s E t a t s membres 

par l'Intermédiaire de son Président. 

, -• 'Les décisions du C o n s e i l s o n t publiées dans 

l e s c o n d i t i o n s arrêtées p a r l u i . 
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V o i r n o t e . 

La Cour se compose de s e p t juges nommés d 1 

commun a c c o r d pour s i x an3 par l e s Gouvernement! 
I 

des E t a t s p a r t i e s au présent Traité parmi des y 

sonnalitôs o f f r a n t t o u t e s g a r a n t i e s d'indépenda 

et de compétence. Les juges s o r t a n t s peuvent et 

noxnmês à nouveau. 

Le nombre des juges peut Être augmenté par 

C o n s o i l s t a t u a n t à l'unanimité. 

Les juges désignent parmi eux pour t r o i s a 

l e Président de l a Cour. 

Le S t a t u t de l a Cour e s t fixé par un prête 

c o l c annexé au présont Traité. 

'•.-v.-

•V 

v. 

H-



La Cour o o t compétente peur se p r o n o n c e r s u r 

l e s r e c s u r 3 en a n n u l a t i o n pour incompétence, v i o ­

l a t i o n des fermes s u b s t a n t i e l l e s , v i o l a t i o n du 

Traité Ou ae teu'te "règle de d r o i t r e l a t i v e à s en 

a p p l i c a t i o n , ou détournement de p o u v o i r , fermés 

c o n t r e les^décisions ou recommandations de l a Hau­

te-Autorité p a r un des E t a t s p a r t i e s ou p a r l e 

C o n s e i l . T o u t e f o i s , l e s moyens invoques e t l ' e x a ­

men de l a Cour ne peuvent p o r t e r s u r l'apprécia­

t i o n des f a i t s ou des c i r c o n s t a n c e s économiques 

au vu d e s q u e l s s o n t i n t e r v e n u e s l e s d i t e s décisions 

ou recommandations, sauf s ' i l e s t f a i t g r i e f à l a 

Haute Autorité d ' a v o i r commis un iétourneraient de 

p o u v o i r ou d ' a v o i r méconnu d'une manière p a t e n t e 

l e s d i s p o s i t i o n s du Traité ou toute règle de d r o i t 

r e l a t i v e à son a p p l i c a t i n. 

Les e n t r e p r i s e s ou l e s a s s o c i a t i o n s peuvent 

f o r m e r , dans l e s mêmes c o n d i t i o n s , un r e c o u r s cen­

t r e l e s décisions i n d i v i d u e l l e s l e s c o n c e r n a n t eu 

c e n t r e l e s décisions générales q u ' e l l e s e s t i m e n t 

entachées de détournement de p o u v o i r . 
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ARTICLE 26 

La Cour e s t compétente pour se pr o n o n c e r s u r 

l e s r e c o u r s en a n n u l a t i o n peur incompétence, v i o ­

l a t i o n des formes s u b s t a n t i e l l e s , v i o l a t i o n du 

Traité, ou de t o u t e règle de d r o i t r e l a t i v e à son 

a p p l i c a t i o n , ou détournement de p o u v o i r , formés 

c o n t r e l e s décisions ou recommandations de l a Haut 

Autorité p a r un des E t a t s p a r t i e s ou p a r l e C o n s e i 

E l l e p eut s ' e s t i m e r appelée, à l a demande de l'une 

des p a r t i e s , à se prononcer s ur l a réalité d'un 

f a i t invoqué devant e l l e . 

T o u t e f o i s , sauf en cas de détournement de 

p o u v o i r , e l l e n 1 a u r a pas à apprécier l'opportunité 

des d i t e 3 décisions et recommandations, fondées 

su r ces f a i t s ou c i r c o n s t a n c e s économiques. 

Les e n t r e p r i s e s ou l e s a s s o c i a t i o n s peuvent 

f o r m e r , dans l e s mêmes c o n d i t i o n s , un r e c o u r s con­

t r e l e s décisions i n d i v i d u e l l e s l e s concernant ou 

co n t r e l e s décisions générales q u ' e l l e s e s t i m e n t 

entachées de détournement de o o u v o i r . 



ARTICLE_26. 

La Cour e s t compétente pour se p r o n o n c e r s u r 

l e 3 r e c o u r s en a n n u l a t i o n pour incompétence, v i o l a ­

t i o n des formes s u b s t a n t i e l l e s , v i o l a t i o n du Traité 

ou do t o u t e règle do d r o i t r e l a t i v e à son a p p l i c a ­

t i o n , ou détournement de p o u v o i r , formés c o n t r e 

l e s décisions ou recommandations de l a Haute Au t o ­

rité par un des E t a t s p a r t i e s ou p a r l e C o n s e i l , 

t o u t en t e n a n t compte de l a nécessité pour l a Hau­

te Autorité de c o n s e r v e r une l i b r e appréciation 

des f a i t s ou des c i r c o n s t a n c e s économiques dans l a 

mesure i n d i s p e n s a b l e à l ' a c c o m p l i s s e m e n t de sa mis­

s i o n . 

Les e n t r e p r i s e s eu l e s a s s o c i a t i o n s peuvent 

f o r m e r , dans l o s mémos c o n d i t i o n s , un r e c o u r s con­

t r e l e s décisions i n d i v i d u e l l e s l e s con c e r n a n t ou 

c o n t r e l e s décisions générales q u ' e l l e s e s t i m e n t 

entachées de détournement de p o u v o i r . 
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A R T I C L E ^ 2 

Los r e c o u r s oro-vus aux doue: p r e m i e r s alinéas 

de l ' a r t i c l e 26 c i - d e s s u s d o i v e n t être formés dans 

l e délai d'un mois à compter, s u i v a n t l e c a s , de 

l a n o t i f i c a t i o n ou de l a p u b l i c a t i o n do l a déci­

s i o n ou do l a recommandation. 

E n cas d ' a n n u l a t i o n , l a Cour r e n v o i e l ' a f f a i ­

r e devant l a Hauto Autorité. C e l l e - c i est. tenue 

do prendre l e s mesuros que comporte l'exécution 

de 1a décision d ' a n n u l a t i o n . 

En cas de préjudice d i r e c t e t spécial s u b i 

par uno o n t r e p r i s o ou un groupe d ' e n t r e p r i s e s du 

f a i t u l une décision eu d'une recommandation rec o n ­

nue par l a Cour entachée d'une f a u t e l o u r d e , l a 

Haute Au t or i t é e s t tenue de pr e ndr e , en. us a nt des 

p o u v o i r s q u i l u i s o n t reconnus par l e s d i s p o s i t i o n s 

du présont Traité pour l a réglementation de l ' a c -

-t-i-vi-té dos 0n-tréprises, l e s mesures p r o p r e s à 

a s s u r e r une équitable réparation du préjudice ré­

s u l t a n t d i r e c t e m e n t de l a décision annulée e t 

d' a c c o r d e r en t a n t que de b e s o i n uno j u s t e indem-

n i bé. 



ARTICLE b i s 

Dans l e cas cù l a Haute Autorité, tenue p a r 

une d i s p o s i t i o n du présent Traité, des c o n v e n t i o n s 

annexes ou des règlements d ' a p p l i c a t i o n , de p r e n 

dre une décision ou de f o r m u l e r une recommandât' 

ne se conforme pas à c e t t e o b l i g a t i o n , i l appar­

t i e n t aux E t a t s , au C o n s e i l ou aux e n t r e p r i s e s e t 

a s s o c i a t i o n s de l a s a i s i r . 

Si., dans un délai de 15 j o u r s , l a Haute Auto 

r i t e n'a p r i s aucune décision, l e r e c o u r s e s t ou­

v e r t devant l a Cour c o n t r e l a décision i m p l i c i t e 

de r e f u s q u i e s t réputée résulter de ce s i l e n c e . 

a. ̂- * * , 

f ' I 



AxRTICE_ 2 7.Ter 

Les s a n c t i o n s pécuniaires prononcées en v e r t u 

clos d i s p o s i t i o n s du présent Traité e t des conven­

t i o n s annoxos peuvent f a i r o l 1 o b j e t d T u n r e c o u r s 

de p l e i n e j u r i d i c t i o n . 

Los e n t r e p r i s e s requérantes peuvent se prév 

l o i r à l ' a p p u i de co r e c o u r s , dans l e s c o n d i t i o n s 

prévues au 1er .alinéa do l ' a r t . 26 du présent 

Traité, de l'irrégularité des décisions e t recom­

mandations dont l a méconnaissance l e u r e s t r e p r o ­

chée , 

i 



ARTICLE 27 ( q u a t e r ) 

V o i r note Lorsqu'un E t a t membre estime que, dans un 
j o i n t e , 

cas déterminé une a c t i o n ou un défaut d T a c t i o n 

fi; 

de l a Haute-Autorité e s t de n a t u r e à p r o v o q u e r 
i 

dans son économie des t r o u b l e s fondamentaux e t i 
p e r s i s t a n t s , au sens de l ' a r t i c l e 2 du présent 

Traité, i l p e u t s a i s i r l a Haute Autorité. 

C e l l e - c i , après a v i s du C o n s e i l , reconnaît, 

s ' i l y a l i e u , l ' e x i s t e n c e d'une t e l l e s i t u a t i o n • 
E 

e t décide des mesures à p r e n d r e , dans l e s ccndi,-
t i o n s prévues au présent Traité, peur mettre f i n I 

I 

à c e t t e s i t u a t i o n t o u t en s a u v e g a r d a n t l e s inté­

rêts e s s e n t i e l s de l a Communauté. 

Lorsque l a Cour e s t s a i s i e d'un r e c o u r s f o n ­

dé s u r l e s d i s p o s i t i o n s du présent a r t i c l e contre 

c e t t e décision ou c o n t r e l a décision e x p l i c i t e ou 

i m p l i c i t e r e f u s a n t de reconnaître l ' e x i s t e n c e de 

l a s i t u a t i o n c i - d e s s u s visée, i l l u i a p p a r t i e n t 

d'en apprécier l e bien-fondé. 
En cas d ' a n n u l a t i o n , l a Haute Autorité e s t 

tenue de pr e n d r e dans l e cadre de l'arrêt de l a 

Cour, une n o u v e l l e décision aux f i n s prévues au 

deuxième alinéa du présent a r t i c l e . 
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27 Novembre 1950 

ART IÇIE^28 

Le. Cour peut a n n u l e r à l a requête d'un des 

E t a t s membres ou de l a Haute Autorité, l e s délibé­

r a t i o n s de 1'Assemblée ou du C o n s e i l . 

La requête d o i t o t r e formée dans l e délai 

d'un mois à compter de l a p u b l i c a t i o n de l a délibé 

r a t i o n . 

S e u l s l e s moyens tirés de l'incompétence 

ou de l a v i o l a t i o n dos formes s u b s t a n t i e l l e s 

p o u r r o n t être invoqués à l ' a p p u i d'un t e l r e c o u r s . 

I 

H 1 



er «envoyé en 63 ) 

27 Novembre 195 e 

ARTICLE_30 

Les r e c o u r s formés dovant l a Cour n'ont 

p o i n t d ' e f f e t s u s p e n s i f . T o u t e f o i s , l a Cour peut 

ordonner l o s u r s i s à l'exécution do l a décision 

ou de l a rocommandâtIon attaquée» E l l e p eut p r e s ­

c r i r e t o u t e s a u t r e s mesures p r e v i s o i r e s nôcossai-

'PT 

27 Novembre I950 

ARTICLE 31 

Les arrêt, l a - Cour ont f o r e Htm » 
s u r l e t o r r i t o S w 17 

^r2.M02.ro des Hautes P a r t : 
dans l e s c o n d i t i 

^ ^ . L x t i ^ n s l i x e c s à l ' a r t 

r o 

http://r2.M02.ro


V o i r note La Haute Autorité d o i t , dans l'intérêt corr.-
j o i n t e 

nun : 
a) - v e i l l e r à l ' a p p r o v i s i o n n e m e n t régulier 

du marché commun, en t e n a n t compte, l e cas échéant, 

des b e s o i n s des pays t i e r s , e t a s s u r e r à tous l e s 

u t i l i s a t e u r s un égal accès aux so u r c e s de pro d u c ­

t i o n ; 

b) - v o i l i e r à l'établissement des p r i x l e s 

p l u s bas dans des c o n d i t i o n s t e l l e s q u ' i l s n'en­

traînent aucun relèvement corrélatif des p r i x p r a ­

tiqués par l e s mêmes e n t r e p r i s e s dans d ' a u t r e s 

t r a n s a c t i o n s n i de l'ensemble des p r i x dans une 

, • a u t r e période. 

c) - promo u v o i r l e développement des expor­

t a t i o n s e t l a p r a t i q u e sur l e s marchés extérieurs 

de p r i x équitables t a n t pour l e s a c h e t e u r s que 

pour l e s . p r o d u c t e u r s ; 

d) - promouvoir l ' e x p a n s i o n régulière et l a 

m o d e r n i s a t i o n de l a p r o d u c t i o n a i n s i que l'amélio­

r a t i o n de l a qualité ; 

e) - pr o m o u v o i r l'amélioration des c o n d i t i o n s 

de v i e e t de t r a v a i l de l a main-d'oeuvre dans cha­

cune i e s i n d u s t r i e s dont e l l e a l a cha r g e . 
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A R T I C L E ^ 

V o i r noto Le budget des dépenses a d m i n i s t r a t i v e s de l a 
Zointe. 

Communauté comprend l e s dépenses ie l a Haute Au­

torité, y compris c e l l e s q u i s e n t afférentes au 

f o n c t i o n n e m e n t du Comité C o n s u l t a t i f a i n s i que 

c e l l e s de l a Cour, du Secrétariat de l'Assemblée 

| e t du Secrétariat du C o n s e i l . • 

L ' e x e r c i c e f i n a n c i e r s'étend du 1er J u i l l e t 

au 30 J u i n . 

La Haute Autorité après c o n s u l t a t i o n du 

Président de l a Cour, présente chaque année à 

l'Assemblée, l e p r o j e t de budget des dépenses ad-

m i n i s t r a t i v e s de l a Communauté groupées p a r cha­

p i t r e s . Ce p r o j e t e s t publié en même temps que l e 

r a p p o r t prévu à l ' a r t . 1 6 . L'Assemblée se prononce 

I p a r un s e u l vote s u r l'ensemble du p r o j e t au moins 

d i x j o u r s avant l a f i n de sa s e s s i o n . Le p r o j e t no 

p e u t être rejeté qu'à l a majorité prévue à l ' a r t , 

21 . En cas do r e j e t un nouveau p r o j e t d o i t être 

présenté .par l a Haute Autorité dans l e s c i n q jours 

q u i s u i v e n t * S i l'Assemblée n'a pas adopté ce nou-

veau p r o j e t avant l a clôture de sa s e s s i o n , le bue 

j e t e s t arrêté p a r une Gommiss i o n composée des Pr c -

a 1 dents—ûq—1-LA^-somb lée , de l a Haute Autorité, du 

C o n s e i l e t de l a Cour. 

En cas de nécessité, l a Hauts Autorité peut 

de manc 0 r 1 ' ouve r t u r : d e crédits ; upp 1 émntc. i r e s, 

s o i t é l'Assemblée s i - l i e e s t en s .:; 



• -'S 

«y ' 

en cas c o n t r a i r e , au C o n s e i l . La décision du Con­

s e i l e s t soumise à l a r a t i f i c a t i o n de l'Assemblée 

dès l ' o u v e r t u r e de sa s e s s i o n . 

Le r a p p o r t général visé à l ' a r t . 1 6 c o n t i e n t 

t o u t e s e x p l i c a t i o n s u t i l e s s u r l a g e s t i o n f i n a n ­

cière de l a Haute Autorité. 

Le C o n s e i l f i x e l e s t r a i t e m e n t s , indemnités 

e t p e n s i o n s du Président e t des Membres de l a Haut 

Autorité, du Président e t des Membres de la. Cour. 

Les t r a i t e m e n t s , indemnités e t p e n s i o n s des agents 

de l a Haute Autorité ou des Comités d ' E t u d e s , s e n t 

fixés p a r l a Haute Autorité, ceux des ag e n t s de l a 

Cour p a r l a Cour. Les indemnités allouées aux Mem­

br e s du Comité C o n s u l t a t i f sont fixées p a r l e Cen­

sé i l s u r p r o p o s i t i o n de l a Haute-Autorité. 

Le C o n s e i l désigne un C omm i s s a i r c a ux C omp te s 

dont l e mandat e s t de t r o i s années. 
» 

Le Commissaire aux Comptes e s t chargé de f a i ­

re a n n u e l l e m e n t un r a p p o r t s ur l a régularité de l a 

comptabilité des différents organes ce l a Commur^ z 

Les comptes s o n t arrêtés s i x mois au p l u s t a r d au­

près l a f i n de l ' e x e r c i c e a u q u e l i l s se r a p p o r t e n t . 

Le r a p p o r t du Commissaire aux Comptes e s t j 

communiqué à l a H"ute-Autorité. I l . e t adressé à 

l'Assemblée un m'ois au moins a v a n t sa réunion. î 

La responsabilité des Membres l a iîaute -

Autorité e t , n ? q u i c on ce m-, l e s agents z emp tablé; 



l a responsabilité afférente à l a g e s t i o n des f o n d 

s e r o n t définies dans un règlement établi par l e 

C o n s e i l . 

Au cas où l a compétence do l'Assemblée et de 

—la---C-our 3era-it - ét endue à d ' a u t r e s domaines', de 

n c u v o l l c s règles financières s e r o n t établies. 

••4 

27 Novembre I95O 

ARTICIE^Slj. 

La Mauto Autorité d o i t , avant do prononcer 

uno des amendes ou do f i x o r une des a s t r e i n t e s 

prévues au présont Traité, m e t t r e l ' e n t r e p r i s e 

intérosséo en mesure de présenter ses o b s e r v a ­

t i o n s . 



21 novembre 195c. 

01 une entï-sprlse n ' e f f e c t u e ;cas, dans l e s 

délais p r o s c r i t s , un versement a u q u e l e l l e e s t as­

s u j e t t i e envers l a Haute Autorité, s o i t en v e r t u 

d'une d i s p o s i t i o n du présent Traité, s o i t en v e r t u 

d'une s a n c t i o n pécuniaire ou d'une a s t r e i n t e pro­

noncée p a r l a Haute Autorité, i l s e r a l o i s i b l e à 

c e l l e - c i de sus p e n d r e , jusqu'à c o n c u r r e n c e du mon­

t a n t de ce versement, l e règlement des sommes dont 

e l l e s e r a i t elle-même r e d e v a b l e à l a d i t e e n t r e p r f * 

27 Novembre 1950 
t 

ARTIÇLE_^6 

Les décisions de l a Haute Autorité prononçant 

des amendes ou f i x a n t des a s t r e i n t e s à 1'encontre 

des e n t r e p r i s e s sont exécutoires sur l e t e r r i t o i r e 

des H.P.C. s u i v a n t l e s v o i e s de d r o i t en v i g u e u r 

dans chacun des E t a t s et après qu'aura été apposé, 

sans' a u t r e contrôle que c e l u i de l a vérification 

de l e u r authenticité, l a fo r m u l e exécutoire usitée 

dans l ' E t a t s ur l e t e r r i t o i r e duquel l a décision 

d o i t être exécutée. I l s e r a pourvu i c e t t e forma­

lité à l a i i i i g e n c e d'un M i n i s t r e désigné à cet 

e f f e t par chacun l e s gouvernements au moment de 

l'entrée „-n v i s u e u r du présent Tr . i t c . 



2 7 Novembre 1950 

S i un manquement à une o b l i g a t i o n résultant 

du présont Traité commis par une e n t r e p r i s e cons­

t i t u e également un manquement à une o b l i g a t i o n ré­

s u l t a n t pour o l l o de l a législation do l ' E t a t dont 

V o i r note e l l e rclèvo e t s i , en v e r t u de l a d i t e législation, 
j o i n t e . 

des p o u r s u i t e s s o n t intentées c o n t r e c e t t e e n t r e ­

p r i s e , l ' E t a t en q u o s t i o n d e v r a en a v i s e r la. Hauto 

Autorité, q u i s u r s e o i r a à s t a t u e r . E l l e s e r a I n f o r 

méo du dôroulomcnt do l a procédure e t mise en mes;', 

r e de p r o d u i r e tous documents, e x p e r t i s e s e t témoi 

gnages p e r t i n e n t s . E l l e s o r a do même informéo de 

l a décision définitive q u i s e r a i n t e r v e n u e e t dovr 

t e n i r compte de c e t t e décision r o u r l a détermina-

t i o n de l a p e i n e q u ' e l l e s e r a i t éventuellement 

-amené» à p r o n o n c e r . 



27 Novembre 190c. 

ARTICLE^^^bis 

V o i r not 
i o i n t o . 

V o i r note 
j o i n t e . 

Les E t a t s p a r t i e s au présent: Traité s'enga­

gent à p r e n d r e , dans l'étendue de l e u r j u r i d i c t i o : 

t o u t e s mesures générales ou particulières p r o p r e s 

à a s s u r e r l'exécution des o b l i g a t i o n s résultant 

pour eux des décisions ot recommandâtions des o r ­

ganes de l a Communauté et à f a c i l i t e r à c e l l e - c i 

l ' a c c o m p l i s s e m e n t de sa m i s s i o n . 

Les agents do l a Haute Autorité chargés par 

e l l e de m i s s i o n s de contrôle d i s p o s e n t s u r l e t e r ' 

r i t o i r o des E t a t s membres et pour l ' a c c o m p l i s s e ­

ment do l e u r m i s s i o n , des d r o i t s et p o u v o i r s dévo­

l u s par l e s législations de ces E t a t s aux agents 

des s e r v i c o s f i s c a u x . 

Les Etats-membres renonceno à e x e r c e r l e s 

d r o i t s reconnus par l e présent Traité aux organes 

de l a Communauté. 



S i l a Haute Autorité estime qu'un E t a t a ma: 

que à une des o b l i g a t i o n s q u i l u i incombent en 

v e r t u du présent Traité, e l l e c o n s t a t s l e d i t man­

quement p a r une décision motivée, après a v o i r mis 

ce t E t a t en mesure de présenter ses o b s e r v a t i o n s . 

E l l e i m p a r t i t à l ' E t a t en cause un délai pour 

p o u r v o i r à l'exécution de son o b l i g a t i o n . 

Un r e c o u r s do p l e i n e j u r i d i c t i o n e s t o u v e r t 

à c e t E t a t d evant l a Cour dans un délai de deux 
i n n . î O a — 6 * — ^ m>-\ -f- «->•»-» A /-» e i -»>.•. »«...•. -h.A. • . > - i . - » - - " w - i " > - - * t . — . 
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• ARTICLE 

Le présent Traité no s l'applique. qu'aux T e r r i 

1 r e s européens des Hautos p a r t i e s C o n t r a c t a n t e s 

Chaauo Haute P a r t i e C o n t r a c t a n t e s'engage à 

éteridro aux a u t r e s E t a t s p a r t i e s au orésent T r a i t 

Ré-sorvo I I03 mesuros de préférence dont o l l c bénéficie pou: 
i t a l i c n n o I l e charbon e t l ' a c i e r dans l e s a u t r e s t e r r i t o i r e s 

\ 
\ soumis à s a j u r i d i c t i o n . 



ARTICLE 60 

Les e x p r e s s i o n s charbon e t a c i e r sont défi: 

à l'annexe ( T e x t e s de références, p. 25) 

Les l i s t e s comprises dans cett< 

S t r e complétées par l e C o n s e i l s t a 

• 

27 Novembre 195^ 

ARTICLE 61. 

L ' i n s t i t u t i o n de l a Communauté ne préjuge e: 

r i e n l e régime de propriété ces e n t r e p r i s e s sou­

mises aux d i s p o s i t i o n s du orésent T r a i t ' 

mm • • " • i l 

•y.\ 

ARTICLE_52 

Renvoyé en 57 "°is 

27 Novembre I950 
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2 7 Novembre 1950 

Dans tous l e s cas non expressément prévus 

au présent Traité, dans l e s q u e l s une décision ou 

une recommandation de l a Haute Autorité apparaît 

nécessaire pour réaliser, dans l e f o n c t i o n n e m e n t 

du marché commun du charbon e t de l ' a c i e r e t con­

formément aux d i s p o s i t i o n s de l ' a r t i c l e U. c i - d e s s u s 

l ' u n des o b j e t s de l a Communauté, t e l s q u ' i l s sont 

définis aux a r t i c l e s 1, 3 e t 31 b i s , c e t t e déci­

s i o n ou c e t t e recommandation ne p o u r r a être p r i s e 

que s ur a v i s conforme du C o n s e i l s t a t u a n t à l ' u n a ­

nimité. 
•'MX.- • • ..-



r.ver-

Les Hautes P a r t i e s C o n t r a c t a n t e s renoncen 

réciproquement à se prévaloir des traités, 

t i e n s où déclarations e x i s t a n t e n t r e 3 l i e s en vue 

de soumettre un différend né de l finterprétation 

ou do l ' a p p l i c a t i o n du présent Troité à -an mode 3 

règlement a u t r e que ceux prévus par c e l u i - c i . 

2 7 Novembre 195c 

Tout différend e n t r e E t a t s membres au s u j e t 

do l'interprétation du présent Traité, s ' i l n'a 

pu c t r o réglé par v o i e de négociation, s e r a sou­

mis à l a Cour s o i t pour a v i s , s o i t pour arrêt, 

s u i v a n t l e s d i s p o s i t i o n s du S t a t u t . 



ARTICLE 6 j t e r 

Les l i t i g e s nés e n t r e l a Communauté e t des 

t i e r s , en dehors de l ' a p p l i c a t i o n des c l a u s e s du 

présent Traité, des c o n v e n t i o n s annexes e t des 

règlements d ' a p p l i c a t i o n sont portés devant l e s 

t r i b u n a u x n a t i o n a u x , à moins que l a Cour ne s c i e 

s a i s i e en v e r t u d'une c l a u s e c o m p r o m i s s o i r e conte 

nue dans un c o n t r a t passé avec un t i e r s p a r l a 

Haute Autorité ou pour son,compte. 

27 Novembre I95O 

L a Haute Autorité a s s u r e avec i'O.N.U. et 

avec l e C o n s e i l de l ' E u r o p e t o u t e s l i a i s o n s u t i l e s 

et l e s t i e n t régulièrement informés de son activité 

27 Novembre 19e;£ 
• Y-*'". 

ARTICLE 66 

Les mesures i n i t i a l e s et t r a n s i t o i r e s agré 

par l e s Hautes P a r t i e s c o n t r a c t a n t e s en vue de 

pe r m e t t r e l ' a p p l i c a t i o n des d i s p o s i t i o n s du pré 

sent Traité sont fixées par un p r o t o c o l e annexe 



¿ 7 Kovemere j.950 

ARTICLE^éj 

Lo présent Traité e s t c o n c l u peur une durée 

de c i n q u a n t e ans à d a t e r do son entrée en vicueu: 

2 7 Novembre I 9 5 0 

ARTICLE 68 

Le présent Traité p o u r r a être amendé du 

4^rimun-^-e<^îxd--de-s---Et-at s p a r t i e s , sur l ' i n i t i a t i v e 

de l ' u n d'entre eux ou de l a Haute Autorité 

27 Novembre I95C 

V o i r note 
j o i n t e . 

• V , . ; . 

A R T I C L E ^ . 

Le présent Traité s e r a ratifié ; l e s i n s t r u ­

ments de r a t i f i c a t i o n s e r o n t dépesés auprès du 

Gouvernement de ... 

I l e n t r e r a en v i g u e u r e n t r e l e s E t a t s s i g n a ­

t a i r e s ayant déposé l e u r I n s t r u m e n t de r a t i f i c a ­

t i o n l o j o u r où q u a t r e E t a t s a u r o n t procédé à ce* 

t o formalité et à l'égard de chacun des a u t r e s 

E t a t s s i g n a t a i r e s l e j o u r où i l procédera à c e l l ; 

c i . 
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27 Novembre I 9 5 O . 

• - A R T I C L E ^ 
< 

V o i r note Tout E t a t européen peut demander à adhérer au 
jointe-

présent Traité, I l a d r e s s e sa demande au C o n s e i l , 
• 

l e q u e l , s t a t u a n t à l a majorité des deux t i e r s , 

après a v o i r p r i s l ' a v i s de l a Haute Autorité, dé-

ter m i n e s i c e t E t a t e s t en mesure de r e m p l i r l e 

o b l i g a t i o n s prévues au présent Traité e t résultan-; 

de l ' e x i s t e n c e de l a Communauté. Le C o n s e i l f i x e , ! 

à l a même majorité, l e s c o n d i t i o n s de 1 T a d h c s i o r . 

C e l l e - c i p rend e f f e t du 1our où l ' i n s t r u m e n t 

'mW ! d'adhésion e s t reçu p a r .le gouvernement dépositai­

r e du Traité. 

•m 


